
Árao
tart-

-
MINISTÉRIO DA FAZENDA

AMS

Sessão de  29  de marRo .de 19_9 O	 ACORD/k0 Nt 103-10.266

Recurso n2	 57.051 - PIS DEDUCÃO - EX. : DE 1986

Recorrente	 ICASA-INDOSTRIA E COMÉRCIO DE ALGODÃO S/A.

Recorrid	 DRF em JUAZEIRO DO NORTE (CE)

IRPJ - PIS/DEDUCÃO/IR

Tratando-se de processo decorrente .de
ve-se-lhe aplicar, no que couber,
decisão proferida para o processo prin
cipal, pela Intima relação de causa g
efeito existente entre eles.

RECURSO DESPROVIDO.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de re

curso interposto por ICASA-INDOSTRIA E COMERCIO DE ALGODÃO S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro Conse

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em rejeitar a prelimi

nar de nulidade e, no mérito, por maioria de votos, negar provimento

ao recurso. Vencido o Cons. Dicler de Assunção (Relator). Designado

para redigir o voto vencedor o Cons. Ayresd de Oliveira.

Sala das SessOes, em 29 de março de 1990

-mon(
ANTE IO DA SILVA* CARAL - PRESIDENTE
ji •	 *
AYRE . DE e PIP	 - RELATOR DESIGNADO

VISTO EM	 ZsIN 40 4 iJDA BRAGA	 -PROCURADOR DA FAZENDA NACO
SESSÃO DE: 2 1JUN 1990	 NAL

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei

ros: LóRGIO RIBEIRO, FRANCISCO XAVIER DA SILVA GUIMARÃES, ANTONIO P

SOB COSTA DE OLIVEIRA, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e BRAZ JANUÁRIO PI1

TO.



semscaseucorweut PROCESSO N9 10315/000.132/89-56

RECURSO N9	 57.051

ACÓRDÃO N9	 103-10.266

RECORRENTE: ICASA-INDOSTRIA E COMÉRCIO DE ALGODÃO S/A.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso voluntãrio (f is. 32/36) â deci-

são de primeira instância do Sr. Delegado da Receita Federal em

Juazeiro do Norte-CE (fls. 26/30) que, nos termos da informação

fiscal prestada ao processo (fls. 22/24), houve por bem em julgar

improcedente a impugnação oferecida pela contribuinte (f is. 11/

/20) a auto de infração contra si lavrado (f is. 01), em virtude

de tributação reflexa referente ao PIS-DEDUÇÃO, no exercício de

1986, período-base de 1985.

Pedido de prorrogação de prazo (f is. 09), seu defe-

rimento (f is. 10), impugnação (f is. 11/20), informação fiscal

(fls. 22/24), decisão monocrãtica (fls. 26/30) e recurso, todos,

são cópias das peças apresentadas no processo matriz, consubstan-

ciadas no princípio da decorrência.

Este, em síntese, o relatório.

VOTO VENCEDOR

Conselheiro AYRES DE OLIVEIRA, Relator Designado:

Versa o presente processo sobre cobrança da contri_
buição do PIS/DEDUÇÃO/IR excluída do imposto de renda no processo

principal e registrada no Auto de Infração de fls. 01.
?

Tratando-de de processo decorrente, a norma vigoran

te neste Conselho é estender-lhe, no que couber, os efeitos da de

cisão proferida para o processo principal, p la íntima relação de

tJ1119(
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causa e efeito existente entre eles.

O recurso ao processo principal foi apreciado na ses

são plenária de .03.90 e pelo Acórdão n9 103-10. foi-lhe ne-

gado provimento.

Diante do exposto e fiel ao princípio da decorrência,

VOTO no sentido de se acolher o recurso, por tempestivo e, no méri

to, negar-lhe provimento.

Brasília-DF., em 29 de março de 1990.

AYRES DE OLIVEI	 - RELATOR DESIGNADO

VOTO VENCIDO

Conselheiro DtCLER DE ASSUNÇÃO, Relator:

O recurso é tempestivo (fls. 32/36), devendo, 	 por

tanto, ser conhecido.

Pelo acórdão n9 103-10. 192 , de 26.03.90 , essa t

mara, por maioria de votos negou proVimento ao recurso interpo

no processo principal, n9 10315/000.130/89-21, eis que não te

restado comprovada a entrega dos recursos A^ empresa.

Entretanto, naquela oportunidade, fui voto ven

porque entendo ser necessária a prova de uma anterior omissãr

receitas para só então falar-se em exigência com base em sup

tos não comprovados. h.
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Por uma questão de lógica e coerência, e tendo em

vista o principio da decorrência quanto ao meu pronunciamento an-

terior, aqui, também, dou provimento ao recurso.

Ante ao exposto, voto no sentido de conhecer do re-

curso, por tempestivo, e, no mérito, dar-lhe provimento.

Brasilia-DF., em 29 de março de 1990

e

DE ASSUNÇÃO - RELATOR

ANS.
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